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JURISPRUDÊNCIA 

 
 
Seguem abaixo os mais relevantes julgados dos Tribunais Trabalhistas.  

TST 

1. Recurso Ordinário em Dissídio Coletivo. Adicional noturno de 30%. Vantagem prevista 
em instrumento coletivo autônomo anterior. Manutenção. Art. 114, § 2º, da Constituição 
da República.  

 

Recurso Ordinário em Dissídio Coletivo. Adicional noturno de 30%. Vantagem prevista em 
instrumento coletivo autônomo anterior. Manutenção. Art. 114, § 2º, da Constituição da 
República. Nos termos do art. 114, § 2º, da Constituição da República e considerando, ainda, a 
nova redação da Súmula nº 277 do TST, afigura-se plausível, do ponto de vista social e jurídico, a 
manutenção de condição autonomamente convencionada entre os autores sociais na data-base 
imediatamente anterior, a exemplo da concessão de adicional noturno em percentual superior ao 
previsto em lei. Recurso ordinário parcialmente provido. Brasília, 09 de dezembro de 2013. (TST – 
SDC - RO-369-19.2012.5.12.0000 - Relator: Ministro Walmir Oliveira da Costa - Publicado acórdão 
em 13/12/2013)  

2. Recurso de Embargos. Descanso Semanal Remunerado. Concessão após o sétimo dia 
da semana. Termo de ajuste de conduta firmado perante o MPT. Pagamento em dobro. 
Recurso de Revista da autora conhecido e provido. 

Recurso de Embargos. Descanso Semanal Remunerado. Concessão após o sétimo dia da 
semana. Termo de ajuste de conduta firmado perante o MPT. Pagamento em dobro. 
Recurso de Revista da autora conhecido e provido. Dentro do período de cada semana 
trabalhada (sete dias) deverá haver pelo menos um dia de descanso, ou seja, poderá haver, no 
máximo, seis dias consecutivos de trabalho. A decisão que não observa o art. 7º, XV, da 
Constituição Federal, viola a literalidade da norma constitucional. Ainda que a jornada se realize 
por força de Termo de Ajustamento de Conduta, a não concessão do descanso semanal 
remunerado entre o sétimo e o décimo segundo dia de trabalho obriga o pagamento em dobro do 
repouso constitucional não concedido na forma determinada. Nesse sentido a Orientação 
Jurisprudencial 410 da c. SDI. Recurso de embargos conhecido e desprovido. (TST – SDI I - E-RR 
- 15-29.2012.5.03.0037 - Relator Ministro: Aloysio Corrêa da Veiga - Publicação: DEJT 
22/11/2013.) 

3. Recurso de Revista. Gratificação por Tempo de Serviço. Anuênio. Integrações. 

Recurso de Revista. Gratificação por Tempo de Serviço. Anuênio. Integrações. Na diretriz da 

Súmula n.º 203 do TST, - a gratificação por tempo de serviço integra o salário para todos os 

efeitos legais-. Recurso de Revista conhecido e provido. Adicional de risco de vida. 



4 

 

 
INFORMATIVO JURÍDICO UGT- MASCARO E NASCIMENTO 

Impossibilidade de integração nas demais parcelas contratuais. Previsão em norma 

coletiva. Aplicação do artigo 7.º, XXVI, da Constituição Federal. A Constituição Federal 

consagra o reconhecimento das convenções e acordos coletivos de trabalho, consoante previsão 

contida no art. 7.º, XXVI, devendo, assim, serem observadas as condições entabuladas entre as 

partes, de forma válida. Logo, se elas decidiram, mediante instrumento coletivo, estabelecer o 

pagamento e a natureza jurídica do benefício, que não tem gênese na Constituição da República 

ou em lei, não é possível determinar repercussão diversa da avençada, sob pena de se incorrer 

em ofensa ao citado dispositivo constitucional. Assim, embora patente a ocorrência de divergência 

jurisprudencial apta a impulsionar a Revista, deve ser mantido o posicionamento adotado pelo 

Regional, que consagra o disposto no artigo 7.º, XXVI, da CF. Recurso de Revista conhecido e 

não provido. (TST – 4ª Turma - Processo: RR - 2259-87.2011.5.02.0070 - Relatora Ministra: Maria 

de Assis Calsing - Data de Publicação: DEJT 08/11/2013.) 

NOTÍCIAS 

 

1. Comissão aprova uso do FGTS para agricultor adquirir imóvel rural 

A Comissão de Trabalho, de Administração e Serviço Público da Câmara dos Deputados aprovou, 
na quarta-feira (11), proposta que permite a movimentação da conta vinculada do trabalhador no 
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS) para aquisição de imóvel rural destinado à 
exploração direta e pessoal pelo agricultor e sua família, com área máxima limitada ao tamanho da 
propriedade familiar. 
 
O relator na comissão, deputado Roberto Santiago (PSD-SP), apresentou parecer pela aprovação 
do Projeto de Lei 6811/10, do Senado, e pela rejeição do PL 4457/08, do deputado Paulo Abi-
Ackel (PSDB-MG), que tramita em conjunto. 
 
Santiago salientou que a proposta vinda do Senado define critérios para o saque do FGTS, 
enquanto o texto rejeitado remete essa definição para regulamentação posterior. Os critérios do 
projeto aprovado são justamente a exploração direta e pessoal do imóvel pelo agricultor e sua 
família e a área máxima limitada ao tamanho da propriedade familiar. A proposta altera a Lei do 
FGTS (8.036/90). 
 
Equiparação de direitos 
 
O relator destacou que a Constituição assegura a equiparação dos direitos dos trabalhadores 
urbanos e rurais. “Então, não temos como conceber ainda perdurar, na legislação do FGTS, 
tratamento que privilegia os moradores das zonas urbanas quanto à possibilidade de uso do saldo 
da conta vinculada para aquisição de bem imóvel.” 
 

http://www2.camara.leg.br/camaranoticias/noticias/AGROPECUARIA/145578-PROJETO-AUTORIZA-USO-DO-FGTS-PARA-COMPRA-DE-IMOVEL-RURAL.html
http://www2.camara.leg.br/camaranoticias/noticias/ADMINISTRACAO-PUBLICA/130568-PROJETO-AUTORIZA-SAQUE-DO-FGTS-PARA-COMPRA-DE-IMOVEL-RURAL.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1990/lei-8036-11-maio-1990-365155-norma-pl.html
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Dessa forma, na avaliação de Santiago, a alteração prevista no PL 6811/10 vai “estimular a 
fixação do homem no campo, promover melhor distribuição da propriedade rural e fomentar a 
agricultura familiar, entre outras grandes virtudes”. 
 
Tramitação 
O projeto, que tramita em regime de prioridade, ainda será analisado, em caráter conclusivo, pelas 
comissões de Finanças e Tributação (inclusive quanto ao mérito); e de Constituição e Justiça e de 
Cidadania. 

 
Fonte: Agência Câmara Notícias – 13/12/2013  

 

2. Comissão de Trabalho aprova saque do FGTS aos 65 anos 

A Comissão de Trabalho, de Administração e Serviço Público da Câmara dos Deputados aprovou, 
na quarta-feira (11), o Projeto de Lei 6609/09, do Senado, que reduz de 70 para 65 anos a idade 
mínima para o trabalhador ter direito a sacar o dinheiro em sua conta vinculada no Fundo de 
Garantia do Tempo de Serviço (FGTS). 
 
O relator na comissão, deputado Sandro Mabel (PMDB-GO), apresentou parecer favorável à 
proposta. Segundo ele, o texto corrige um problema da Lei do FGTS (8.036/90). 
 
A norma em vigor elenca uma série de situações em que o trabalhador pode sacar os depósitos 
do fundo. Entre elas, está a aposentadoria e a idade de 70 anos. Como a aposentadoria do setor 
privado ocorre antes dos 70 anos, a colocação dessa idade limite acaba fazendo do dispositivo 
“letra morta”, de acordo com Mabel. 
 
O parecer aprovado determina ainda a rejeição de sete projetos que tramitam em conjunto com o 
PL 6609/09 e tratam de temas correlatos (PLs 7446/10, 948/07, 1357/07, 1844/07, 6770/06, 
6860/10 e 5592/13). 
 
Tramitação 
 
A proposta tramita em caráter conclusivo e ainda será analisada pelas comissões de Finanças e 

Tributação; e de Constituição e Justiça e de Cidadania. 
 

Fonte: Agência Câmara Notícias – 13/12/2013  

 

3. Comissão aprova estabilidade no emprego para mulher que perde o bebê 

A Comissão de Seguridade Social e Família da Câmara dos Deputados aprovou proposta que 
altera a Consolidação das Leis do Trabalho (CLT - Decreto-Lei5.452/43) para assegurar 
estabilidade provisória no emprego à mulher, desde a gravidez até cinco meses após o parto, em 
caso de aborto, óbito de feto prematuro ou falecimento do filho. O texto define como parto “o 
evento ocorrido a partir da 23ª semana de gestação, inclusive em caso de natimorto”. 
 

http://www2.camara.leg.br/camaranoticias/noticias/TRABALHO-E-PREVIDENCIA/145108-PROJETO-REDUZ-PARA-65-ANOS-IDADE-MINIMA-PARA-SAQUE-DO-FGTS.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1990/lei-8036-11-maio-1990-365155-normaatualizada-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/declei/1940-1949/decreto-lei-5452-1-maio-1943-415500-norma-pe.html
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A proposta aprovada é um substitutivo da relatora, deputada Jandira Feghali (PCdoB-RJ), para o 
Projeto de Lei 3783/08, do deputado Carlos Bezerra (PMDB-MT). Feghali alterou o projeto para 
incluir a modificação no artigo 392 da CLT, que trata do direito à licença-maternidade. O texto 
original modificava o artigo 391, que garante a estabilidade da trabalhadora grávida. 
 
O substitutivo também altera a lei que trata dos planos de benefícios previdenciários (8.213/91) 
para, segundo a relatora, trazer para o texto da lei dispositivos já previstos em regulamentos da 
Previdência Social. Um dos dispositivos estende o benefício do salário-maternidade 
à mulher inclusive em caso de natimorto. 
 
Outra alteração à Lei 8.213/91 determina que em caso de aborto, comprovado mediante atestado 
médico, a segurada terá direito ao salário-maternidade correspondente a duas semanas. Feghali 
explicou ainda que decidiu modificar a expressão “aborto não criminoso”, prevista no projeto 
original, deixando simplesmente “aborto” por entender que “quando a lei cita o aborto o faz em 
referência aos casos legais”. 
 
Tramitação 
 
O projeto, que tramita em caráter conclusivo, será analisado agora pelas comissões de 
Seguridade Social e Família; de Trabalho, de Administração e Serviço Público; e de Constituição e 
Justiça e de Cidadania. 

 
Fonte: Agência Câmara Notícias – 12/12/2013  

4. OAB discute com Centrais Sindicais projeto de Lei sobre honorários advocatícios 

O Presidente Nacional da Ordem dos Advogados (OAB), Marcus Vinicius Furtado Coelho, presidiu 
uma reunião na terça-feira, dia 4, em Brasília com as principais lideranças das Centrais Sindicais, 
para discutir o Projeto de Lei33/2013  que trata da imprescindibilidade da presença de advogado 
nas ações trabalhistas e prescreve critérios para fixação de honorários advocatícios e periciais na 
Justiça do Trabalho, alterando a Consolidação das Leis do Trabalho. Estiveram presentes Ricardo 
Patah - presidente da União Geral dos Trabalhadores - UGT, Vagner Freitas - presidente da 
Central Única dos Trabalhadores - CUT e Pascoal Carneiro - presidente da Central dos 
Trabalhadores e Trabalhadoras do Brasil – CTB. 
 
Também participaram membros da Comissão Especial de Direito Sindical da Ordem dos 
Advogados do Brasil, Bruno Reis de Figueiredo (Presidente), Katianne Wirna Rodrigues Cruz 
Aragão (Vice-Presidente), Claudia Campas Braga Patah, Nilton Correia, presidente da 
Comissão  Nacional de Direitos Sociais , José Eymard Loguércio,  os consultores João Pedro 
Ferraz dos Passos e Zilmara David de Alencar, esta última representando a Nova Central Sindical 
de Trabalhadores. Os advogados da CUT - Marcelo Mauad e Renata Cabral e da UGT - Leonardo 
Vitor Siqueira Cardoso Vale, além de Antonio Fabricio da ABRAT e Eduardo Pugliese, Assessor 
de Assuntos Parlamentares, dentre outros.   
 
Nos debates, dois pontos foram apontados como relevantes. São eles (i) o fim do “jus postulandi” 
e (ii) os honorários assistenciais aos sindicatos de classe. 
 

http://www2.camara.leg.br/camaranoticias/noticias/ASSISTENCIA-SOCIAL/126498-PROJETO-GARANTE-ESTABILIDADE-PARA-MULHER-QUE-PERDE-BEBE.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1991/lei-8213-24-julho-1991-363650-norma-pl.html
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De acordo com a redação do projeto, a parte (empregados e empregadores) não poderá mais 
reclamar pessoalmente perante a Justiça do Trabalho, mas sim por meio de representação I - por 
Advogado legalmente habilitado; II- pelo Ministério Público do Trabalho; III- pela Defensoria 
Pública da União. Nesse aspecto, a proposta do Grupo de Trabalho, fruto do consenso das 
centrais sindicais presentes, é sugerir a permanência do “jus postulandi” nas causas que tramitam 
pelo Procedimento Sumaríssimo, ou seja, as ações que envolvem pedidos certos e determinados 
até o montante de 40 salários mínimos, por analogia ao sistema do Juizado Especial Cível. 
  
Com relação aos honorários assistenciais  – segundo ponto discutido -  a redação do parágrafo 6ª, 
do artigo 1º do referido Projeto não está clara, dando margem a interpretações equivocadas, o que 
ensejou o consenso das Centrais e do Grupo de Trabalho, ou pela alteração de sua redação para 
contemplar expressamente as hipóteses de cabimento dos honorários assistenciais ou pela 
exclusão do referido parágrafo e inclusão de novo artigo, tratando especificamente dos honorários 
assistenciais, demonstrando inicialmente que os honorários advocatícios (ou de sucumbência) 
diferem dos honorários assistenciais. Após, é necessário especificar as hipóteses de cabimento 
dos honorários assistenciais, incluindo expressamente o item III da Súmula 219, do TST, que 
prevê o direito aos honorários advocatícios quando o sindicato atua como substituto processual. 
 
Outra questão discutida pelo Grupo foi com relação à inclusão de um artigo no Projeto, excluindo 
expressamente a condenação em honorários de sucumbência na hipótese de Dissídios Coletivos, 
ou seja, não haverá honorários nem para o Suscitante e nem para o Suscitado. 

 

5. Eventos esportivos - CLT pode ser alterada para permitir trabalho de curta duração na 
Copa. 

 

Mudança permitirá contratos de trabalho de curtíssima duração, com, no máximo, 14 dias de 
validade e sem carteira assinada. O governo fará uma alteração na CLT (Consolidação das Leis 
do Trabalho), por meio de MP (medida provisória), para permitir contratos de trabalho de 
curtíssima duração, com, no máximo, 14 dias de validade e sem carteira assinada. 
 
O objetivo é facilitar as contratações na Copa do Mundo de 2014 e nas Olimpíadas de 2016, no 
Rio de Janeiro, e beneficiar o setor turístico no país. A MP será enviada à Casa Civil da 
Presidência da República pelo Ministério do Trabalho. 
 
A iniciativa foi anunciada nesta terça-feira (3/12) pelo ministro do Trabalho, Manoel Dias, durante a 
48ª reunião do CNT (Conselho Nacional de Turismo). Outra ação semelhante, ainda em estudo, é 
permitir que navios não sejam mais obrigados a manter 25% de tripulantes brasileiros quando 
trouxerem turistas ao país. 
 
De acordo com Manoel Dias, a medida provisória sobre o contrato de trabalho vai estabelecer um 
período de 60 dias por ano em que o empregador poderá fazer esse tipo de contratação, pelo 
prazo de um a 14 dias. Dessa forma, ele poderá, por exemplo, firmar 60 contratos de um dia de 
trabalho ou apenas um contrato de 14 dias. 
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“Para que isso seja possível, precisamos alterar o Artigo 455 da CLT, de modo a acrescentar um 
dispositivo – 455 A – permitindo o trabalho de curta duração. É uma medida há muito tempo 
reivindicada pelo setor de turismo e que teve a aprovação de representantes de empregados, 
empregadores e do governo, nas discussões realizadas pelo Ministério do Trabalho”, explicou o 
ministro. 
 
Conforme Dias, como faltam poucos meses para a Copa do Mundo, diversos setores do governo 
precisarão se empenhar para que a MP seja aprovada pelo Congresso Nacional e transformada 
em lei, o mais rapidamente possível. 
 
O ministro anunciou ainda outra medida para estimular o turismo e beneficiar diretamente os 
trabalhadores: é a ampliação do Programa Viaja Mais, que já contempla os idosos, agora com a 
possibilidade de uso de recursos do FGTS (Fundo de Garantia do Tempo de Serviço) para 
viagens de férias, nos períodos de baixa temporada. Para isso, serão criadas facilidades para o 
financiamento a longo prazo de tais viagens. 
 
As iniciativas anunciadas por Manoel Dias agradaram ao ministro do Turismo, Gastão Vieira. Ele 
disse que o setor turístico está preparado para absorver os empregos que serão gerados com a 
legalização do trabalho de curta duração. 
 
Vieira informou que o Pronatec (Programa Nacional de Acesso ao Ensino Técnico e Emprego) já 
qualificou, por meio de treinamento profissional, 120 mil pessoas que irão ocupar os postos de 
trabalho a serem criados. A meta é alcançar 240 mil capacitações por meio desse programa. 
 
 

LEGISLAÇÃO 

1. Decreto nº 8.166, de 23/12/2013 - DOU de 24/12/2013 - Regulamenta a Lei nº 12.382, de 25 
de fevereiro de 2011, que dispõe sobre o valor do salário mínimo e a sua política de 
valorização de longo prazo. 

Regulamenta a Lei nº 12.382, de 25 de fevereiro de 2011, que dispõe sobre o valor do salário 
mínimo e a sua política de valorização de longo prazo. 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, caput, 
inciso IV, da Constituição, e tendo em vista o disposto no art. 3º da Lei nº 12.382, de 25 de 
fevereiro de 2011, 

DECRETA: 

Art. 1º  A partir de 1º de janeiro de 2014, o salário mínimo será de R$ 724,00 (setecentos e 
vinte e quatro reais). 

Parágrafo único.  Em virtude do disposto no caput, o valor diário do salário mínimo 
corresponderá a R$ 24,13 (vinte e quatro reais e treze centavos) e o valor horário, a R$ 3,29 (três 
reais e vinte e nove centavos). 
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Art. 2º  Este Decreto entra em vigor em 1º de janeiro de 2014. 

Brasília, 23 de dezembro de 2013; 192º da Independência e 125º da República. 

DILMA ROUSSEFF 
Guido Mantega 

Manoel Dias 
Eva Maria Cella Dal Chiavon 

Garibaldi Alves Filho 

2. Instrução Normativa nº 5, de 20/12/2013 – DOU de 23/12/2013 - Estabelece regras e 
procedimentos relacionados à aferição dos índices de representatividade das Centrais 
Sindicais no âmbito do GT Aferição. 

Estabelece regras e procedimentos relacionados à aferição dos índices de 
representatividade das Centrais Sindicais no âmbito do GT Aferição. 

O MINISTRO DE ESTADO DO TRABALHO E EMPREGO, no uso das atribuições legais que 
lhe confere o artigo 87, do parágrafo único, inciso II da Constituição e tendo em vista o disposto no 
§ 1º do artigo 4º da Lei nº. 11.648, de 31 de março de 2008 e no parágrafo único do art. 1º da 
Portaria Nº. 1.704, de 24 de outubro de 2013, resolve: 

Art. 1º Para fins de aferição dos índices de representatividade das centrais sindicais serão 
considerados o número de filiados dos sindicatos constantes nos seguintes documentos: 

I - solicitações eletrônicas de atualizações de diretorias e de filiação a entidades de grau 
superior (Solicitação de Atualização de Dados Perenes - SD), solicitações de registro sindical 
(SC), solicitações de atualização sindical (Solicitação de Recadastramento -SR), complemento de 
registro (CR) e complemento de alteração (CA) desde que validadas (deferidas) no ano corrente, a 
partir do mês de fevereiro do mesmo ano; 

II - solicitações eletrônicas de atualizações de diretorias e de filiação a entidades de grau 
superior (SD) e solicitações de atualização sindical (SR) transmitidas via sítio do MTE até o dia 31 
de dezembro de cada ano e protocoladas até o dia 31 de janeiro do ano seguinte. 

Parágrafo Único. Não serão considerados, para fins de alteração do número de 
sindicalizados, as atas e documentos apresentados em sede de SD que façam referência a troca 
de membros de diretoria ainda vigente, sem a composição de uma nova diretoria mediante 
eleição. 

Art. 2º Serão considerados, em ordem de preferência, nos dados da ata de eleição e 
apuração de votos da diretoria, registrada em cartório, o número de: 

I - sindicalizados; [retificado no DOU de 26/12/2013] 

II - sindicalizados aptos a votar; [retificado no DOU de 26/12/2013] 

http://www.jusbrasil.com.br/topicos/10627296/artigo-87-da-constitui%C3%A7%C3%A3o-federal-de-1988
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/112175738/constitui%C3%A7%C3%A3o-federal-constitui%C3%A7%C3%A3o-da-republica-federativa-do-brasil-1988
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/112175738/constitui%C3%A7%C3%A3o-federal-constitui%C3%A7%C3%A3o-da-republica-federativa-do-brasil-1988
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/91582/c%C3%B3digo-de-%C3%A1guas-decreto-24643-34
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III – votantes. 

Parágrafo único. Para os processos protocolados no Ministério anteriores à entrada em 
vigor da Portaria nº 02, de 22 de fevereiro de 2013 (atualizações sindicais - SR) e para os 
processos anteriores à entrada em vigor da Portaria nº 326, de 01 de março de 2013 (registro 
sindical e alteração estatutária) serão considerados o número de filiados dos sindicatos constantes 
das atas de eleição e/ou apuração, da lista de presença da assembleia da eleição e/ou apuração 
e, nos casos de ausência desses itens, o número de membros dirigentes eleitos. 

Art. 3º Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação. 

Manoel Dias 

3. Resolução do CODEFAT nº 725, de 18/12/2013 – DOU de 23/12/2013 - Estabelece prazo 
para adoção do procedimento de coleta biométrica no pagamento do benefício Seguro-
Desemprego, em espécie. 

Estabelece prazo para adoção do procedimento de coleta biométrica no pagamento do 
benefício Seguro-Desemprego, em espécie. 

O CONSELHO DELIBERATIVO DO FUNDO DE AMPARO AO TRABALHADOR - 
CODEFAT, em face do que estabelece o inciso V do art. 19 da Lei nº 7.998, de 11 de janeiro de 
1990, com vistas a garantir segurança ao exercício do direito pelo trabalhador e minimizar riscos 
de fraudes no pagamento dos benefícios, 

Resolve: 

Art. 1º Estabelecer que, até o final do exercício de 2015, os pagamentos dos benefícios do 
Seguro-Desemprego, em quaisquer modalidades, serão efetuados por meio de conta simplificada 
ou conta poupança em favor do beneficiário, sem qualquer ônus para o trabalhador; ou, 
diretamente, em espécie, por meio de identificação em sistema biométrico, mantidas as hipóteses 
de pagamento a terceiros previstas no art. 8º da Resolução nº 253, de 4 de outubro de 2000, art. 
11 da Resolução nº 467, de 21 de dezembro de 2005, e art. 8º da Resolução nº 657, de 16 de 
dezembro de 2010. 

Parágrafo Único. Poderão ser utilizados outros meios de pagamento estabelecidos pelo 
Banco Central do Brasil - BACEN, nos termos da Resolução nº 4.282, de 4 de novembro de 2013, 
aprovados pelo CODEFAT. 

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

 
Quintino Marques Severo 

Presidente do Conselho 
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4. Portaria MTE Nº 2072 DE 31/12/2013 – DOU de 03/01/2014 

Aprova instruções para a declaração da Relação Anual de Informações Sociais - RAIS ano-
base 2013. 

O Ministro de Estado do Trabalho e Emprego, no uso da atribuição que lhe confere o inciso II 
do parágrafo único do art. 87 da Constituição e tendo em vista o disposto no art. 24 da Lei nº 
7.998, de 11 de janeiro 1990, 

Resolve: 

Art. 1º Aprovar as instruções para a declaração da Relação Anual de Informações Sociais - 
RAIS, instituída pelo Decreto nº 76.900, de 23 de dezembro de 1975, bem como o anexo Manual 
de Orientação da RAIS, relativos ao ano-base 2013. 

Art. 2º Estão obrigados a declarar a RAIS: 

I - empregadores urbanos e rurais, conforme definido no art. 2º da Consolidação das Leis do 
Trabalho - CLT e no art. 3º da Lei nº 5.889, de 8 de junho de 1973, respectivamente; 

II - filiais, agências, sucursais, representações ou quaisquer outras formas de entidades 
vinculadas à pessoa jurídica domiciliada no exterior; 

III - autônomos ou profissionais liberais que tenham mantido empregados no ano-base; 

IV - órgãos e entidades da administração direta, autárquica e fundacional dos governos 
federal, estadual, do Distrito Federal e municipal; 

V - conselhos profissionais, criados por lei, com atribuições de fiscalização do exercício 
profissional, e as entidades paraestatais; 

VI - condomínios e sociedades civis; e 

VII - cartórios extrajudiciais e consórcios de empresas. 

§ 1º O estabelecimento inscrito no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ que não 
manteve empregados ou que permaneceu inativo no ano-base está obrigado a entregar a RAIS - 
RAIS NEGATIVA - preenchendo apenas os dados a ele pertinentes. 

§ 2º A exigência de apresentação da RAIS NEGATIVA a que se refere o § 1º deste artigo 
não se aplica ao Microempreendedor Individual de que trata o art. 18-A, § 1º da Lei Complementar 
nº 123/2006. 

Art. 3º O empregador, ou aquele legalmente responsável pela prestação das informações, 
deverá relacionar na RAIS de cada estabelecimento, os vínculos laborais havidos ou em curso no 
ano-base e não apenas os existentes em 31 de dezembro, abrangendo: 

http://www.legisweb.com.br/legislacao/?legislacao=83472
http://www.legisweb.com.br/legislacao/?legislacao=83472
http://www.legisweb.com.br/legislacao/?legislacao=32232
http://www.legisweb.com.br/legislacao/?legislacao=81337
http://www.legisweb.com.br/legislacao/?legislacao=79377
http://www.legisweb.com.br/legislacao/?legislacao=79377
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I - empregados urbanos e rurais, contratados por prazo indeterminado ou determinado; 

II - trabalhadores temporários regidos pela Lei nº 6.019, de 3 de janeiro de 1974; 

III - diretores sem vínculo empregatício para os quais o estabelecimento tenha optado pelo 
recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS; 

IV - servidores da administração pública direta ou indireta federal, estadual, do Distrito 
Federal ou municipal, bem como das fundações supervisionadas; 

V - servidores públicos não-efetivos, demissíveis ad nutum ou admitidos por meio de 
legislação especial, não regidos pela CLT; 

VI - empregados dos cartórios extrajudiciais; 

VII - trabalhadores avulsos, aqueles que prestam serviços de natureza urbana ou rural a 
diversas empresas, sem vínculo empregatício, com a intermediação obrigatória do órgão gestor de 
mão-de-obra, nos termos da Lei nº 8.630, de 25 de fevereiro de 1993, ou do sindicato da 
categoria; 

VIII - trabalhadores com contrato de trabalho por prazo determinado, regidos pela Lei nº 
9.601, de 21 de janeiro de 1998; 

IX - aprendiz contratado nos termos do art. 428 da CLT, regulamentado pelo Decreto nº 
5.598, de 1º de dezembro de 2005; 

X - trabalhadores com contrato de trabalho por tempo determinado, regidos pela Lei nº 8.745, 
de 9 de dezembro de 1993; 

XI - trabalhadores regidos pelo Estatuto do Trabalhador Rural, Lei nº 5.889, de 8 de junho de 
1973; 

XII - trabalhadores com contrato de trabalho por prazo determinado, regidos por Lei Estadual; 

XIII - trabalhadores com contrato de trabalho por prazo determinado, regidos por Lei 
Municipal; 

XIV - servidores e trabalhadores licenciados; 

XV - servidores públicos cedidos e requisitados; e 

XVI - dirigentes sindicais. 

Parágrafo único. Os empregadores deverão, ainda, informar na RAIS: 

http://www.legisweb.com.br/legislacao/?legislacao=81542
http://www.legisweb.com.br/legislacao/?legislacao=84150
http://www.legisweb.com.br/legislacao/?legislacao=85097
http://www.legisweb.com.br/legislacao/?legislacao=85097
http://www.legisweb.com.br/legislacao/?legislacao=56458
http://www.legisweb.com.br/legislacao/?legislacao=56458
http://www.legisweb.com.br/legislacao/?legislacao=84035
http://www.legisweb.com.br/legislacao/?legislacao=84035
http://www.legisweb.com.br/legislacao/?legislacao=81337
http://www.legisweb.com.br/legislacao/?legislacao=81337
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I - os quantitativos de arrecadação das contribuições sindicais previstas no art. 579 da CLT, 
devidas aos sindicatos das respectivas categorias econômicas e profissionais ou das profissões 
liberais e as respectivas entidades sindicais beneficiárias; 

II - a entidade sindical a qual se encontram filiados; e 

III - os empregados que tiveram desconto de contribuição associativa, com a identificação da 
entidade sindical beneficiária. 

Art. 4º As informações exigidas para o preenchimento da RAIS encontram-se no Manual de 
Orientação da RAIS, edição 2013, disponível na Internet nos endereços 
http://portal.mte.gov.br/rais e http://www.rais.gov.br. 

§ 1º As declarações deverão ser fornecidas por meio da Internet - mediante utilização do 
programa gerador de arquivos da RAIS - GDRAIS2013 que poderá ser obtido em um dos 
endereços eletrônicos de que trata o caput deste artigo. 

§ 2º Excepcionalmente, não sendo possível a entrega da declaração pela Internet, o arquivo 
poderá ser entregue nos órgãos regionais do MTE, desde que devidamente justificado. 

§ 3º Os estabelecimentos ou entidades que não tiveram vínculos laborais no ano-base 
poderão fazer a declaração acessando a opção - RAIS NEGATIVA - on-line - disponível nos 
endereços eletrônicos de que trata o caput deste artigo. 

§ 4º A entrega da RAIS é isenta de tarifa. 

Art. 5º É obrigatória a utilização de certificado digital válido padrão ICP Brasil para a 
transmissão da declaração da RAIS por todos os estabelecimentos que possuem a partir de 11 
vínculos, exceto para a transmissão da RAIS Negativa e para os estabelecimentos que possuem 
menos de 11 vínculos. 

Parágrafo único. As declarações poderão ser transmitidas com o certificado digital de 
pessoa jurídica, emitido em nome do estabelecimento, ou com certificado digital do responsável 
pela entrega da declaração, sendo que este pode ser um CPF ou um CNPJ. 

Art. 6º O prazo para a entrega da declaração da RAIS inicia-se no dia 20 de janeiro de 2014 
e encerra-se no dia 21 de março de 2014. 

§ 1º O prazo de que trata o caput deste artigo não será prorrogado. 

§ 2º Vencido o prazo de que trata o caput deste artigo, a declaração da RAIS 2013 e as 
declarações de exercícios anteriores gravadas no GDRAIS Genérico, disponível nos endereços 
eletrônicos de que trata o caput do art. 4º, deverão ser transmitidas por meio da Internet ou o 
arquivo poderá ser entregue nos órgãos regionais do MTE, para os estabelecimentos sem acesso 
à Internet, acompanhadas da "Relação dos Estabelecimentos Declarados". 

http://www.rais.gov.br/
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§ 3º Havendo inconsistências no arquivo da declaração da RAIS que impeçam o 
processamento das informações, o estabelecimento deverá reencaminhar cópia do arquivo. 

§ 4º As retificações de informações e as exclusões de arquivos poderão ocorrer, sem multa, 
até o último dia do prazo estabelecido no caput deste artigo. 

Art. 7º O Recibo de Entrega deverá ser impresso cinco dias úteis após a entrega da 
declaração, utilizando os endereços eletrônicos (http://portal.mte.gov.br/rais ou 
http://www.rais.gov.br) - opção "Impressão de Recibo". 

Art. 8º O estabelecimento é obrigado a manter arquivados, durante cinco anos, à disposição 
do trabalhador e da Fiscalização do Trabalho, os seguintes documentos comprobatórios do 
cumprimento das obrigações relativas ao Ministério do Trabalho e Emprego - MTE: 

I - o relatório impresso ou a cópia dos arquivos; e 

II - o Recibo de Entrega da RAIS. 

Art. 9º O empregador que não entregar a RAIS no prazo previsto no caput do art. 6º, omitir 
informações ou prestar declaração falsa ou inexata, ficará sujeito à multa prevista no art. 25 daLei 
nº 7.998, de 11 de janeiro de 1990, regulamentada pela Portaria/MTE nº 14, de 10 de fevereiro de 
2006, publicada no Diário Oficial da União de 13 de fevereiro de 2006, alterada pela Portaria/MTE 
nº 688, de 24 de abril de 2009, publicada no Diário Oficial da União de 27 de abril de 2009. 

Art. 10. A RAIS de exercícios anteriores deverá ser declarada com a utilização do aplicativo 
GDRAIS Genérico e os valores das remunerações deverão ser apresentados na moeda vigente no 
respectivo ano-base. 

Parágrafo único. É obrigatória a utilização de certificado digital válido padrão ICP Brasil para 
a transmissão da declaração da RAIS de exercícios anteriores, exceto para a transmissão da 
RAIS Negativa. 

Art. 11. A cópia da declaração da RAIS, de qualquer ano-base, poderá ser solicitada pelo 
estabelecimento declarante à Coordenação-Geral de Estatísticas do Trabalho, do Ministério do 
Trabalho e Emprego, em Brasília-DF, ou aos seus órgãos regionais. 

Art. 12. Esta Portaria entra em vigor no dia 20 de janeiro de 2014 

Art. 13. Revoga-se a Portaria nº 05, de 08 de janeiro de 2013, publicada no DOU de 9 de 
janeiro de 2013, Seção 1, página 52. 

Manoel Dias 

Íntegra:http://www.rais.gov.br/rais_ftp/ManualRAIS2013.pdf 

 

http://www.legisweb.com.br/legislacao/?legislacao=83472
http://www.legisweb.com.br/legislacao/?legislacao=83472
http://www.rais.gov.br/rais_ftp/ManualRAIS2013.pdf
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5. Resolução TST nº 193, de 11/12/2013 -  DeJT de 13, 16 e 17.12.2013- Edita as Súmulas nºs 
446 e 447, inclui o item II na Súmula 288 e altera a redação da Súmula nº 392.  

Edita as Súmulas nºs 446 e 447, inclui o item II na Súmula 288 e altera a redação da Súmula 
nº 392.  

O EGRÉGIO PLENO DO TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO, em sessão extraordinária hoje 
realizada, sob a Presidência do Excelentíssimo Ministro Carlos Alberto Reis de Paula, Presidente 
do Tribunal, presentes os Excelentíssimos Ministros Antônio José de Barros Levenhagen, Vice-
Presidente do Tribunal, Ives Gandra da Silva Martins Filho, Corregedor-Geral da Justiça do 
Trabalho, João Oreste Dalazen, João Batista Brito Pereira, Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, 
Renato de Lacerda Paiva, Emmanoel Pereira, Lelio Bentes Corrêa, Aloysio Corrêa da Veiga, Luiz 
Philippe Vieira de Mello Filho, Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira, Maria de Assis Calsing, 
Dora Maria da Costa, Fernando Eizo Ono, Guilherme Augusto Caputo Bastos, Márcio Eurico Vitral 
Amaro, Walmir Oliveira da Costa, Maurício Godinho Delgado, Kátia Magalhães Arruda, Augusto 
César Leite de Carvalho, José Roberto Freire Pimenta, Delaíde Alves Miranda Arantes, Hugo 
Carlos Scheuermann, Alexandre de Souza Agra Belmonte, Cláudio Mascarenhas Brandão e o 
Excelentíssimo Sr. Procurador-Geral do Trabalho, Dr. Luís Antônio Camargo de Melo,  

RESOLVE:  

I – Editar as Súmulas nºs 446 e 447, nos seguintes termos:  

SÚMULA N.º 446. MAQUINISTA FERROVIÁRIO. INTERVALO INTRAJORNADA. 
SUPRESSÃO PARCIAL OU TOTAL. HORAS EXTRAS DEVIDAS. COMPATIBILIDADE ENTRE 
OS ARTS. 71, § 4º, E 238, § 5º, DA CLT.  

A garantia ao intervalo intrajornada, prevista no art. 71 da CLT, por constituir-se em medida 
de higiene, saúde e segurança do empregado, é aplicável também ao ferroviário maquinista 
integrante da categoria “c” (equipagem de trem em geral), não havendo incompatibilidade entre as 
regras inscritas nos arts. 71, § 4º, e 238, § 5º, da CLT.  
 

SÚMULA N.º 447. ADICIONAL DE PERICULOSIDADE. PERMANÊNCIA A BORDO 
DURANTE O ABASTECIMENTO DA AERONAVE. INDEVIDO.  

Os tripulantes e demais empregados em serviços auxiliares de transporte aéreo que, no 
momento do abastecimento da aeronave, permanecem a bordo não têm direito ao adicional de 
periculosidade a que aludem o art. 193 da CLT e o Anexo 2, item 1, “c”, da NR 16 do MTE.  
 

II – Acrescentar o item II à Súmula nº 288, nos seguintes termos:  
 

SÚMULA Nº 288. COMPLEMENTAÇÃO DOS PROVENTOS DA APOSENTADORIA.  
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I - A complementação dos proventos da aposentadoria é regida pelas normas em vigor na 
data da admissão do empregado, observando-se as alterações posteriores desde que mais 
favoráveis ao beneficiário do direito.  

II - Na hipótese de coexistência de dois regulamentos de planos de previdência 
complementar, instituídos pelo empregador ou por entidade de previdência privada, a opção do 
beneficiário por um deles tem efeito jurídico de renúncia às regras do outro.  

III – Alterar a redação da Súmula nº 392, nos seguintes termos:  

SÚMULA Nº 392. DANO MORAL E MATERIAL. RELAÇÃO DE TRABALHO. 
COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO TRABALHO.  

Nos termos do art. 114, inc. VI, da Constituição da República, a Justiça do Trabalho é 
competente para processar e julgar ações de indenização por dano moral e material, decorrentes 
da relação de trabalho, inclusive as oriundas de acidente de trabalho e doenças a ele equiparadas.  
 

Brasília, 11 de dezembro de 2013.  
Ministro Carlos Alberto Reis de Paula 

Presidente do Tribunal Superior do Trabalho 
 

6. Decreto nº 8.145, de 03/12/2013 – DOU de 03/12/2013 – Edição Extra -  Altera o 
Regulamento da Previdência Social - RPS, aprovado pelo Decreto no 3.048, de 6 de maio 
de 1999, para dispor sobre a aposentadoria por tempo de contribuição e por idade da 
pessoa com deficiência. 

Altera o Regulamento da Previdência Social - RPS, aprovado pelo Decreto no 3.048, de 6 de 
maio de 1999, para dispor sobre a aposentadoria por tempo de contribuição e por idade da 
pessoa com deficiência. 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 84, caput, 
incisos IV e VI, alínea "a", da Constituição, e tendo em vista o disposto na Lei Complementar 
no 142, de 8 de maio de 2013, 

DECRETA: 

Art. 1º O Regulamento da Previdência Social - RPS, aprovado pelo Decreto no 3.048, de 6 
de maio de 1999, passa a vigorar com as seguintes alterações: 

“Art. 19.  ........................................................................ 

§ 8º Constarão no CNIS as informações do segurado relativas aos períodos com deficiência 
leve, moderada e grave, fixadas em decorrência da avaliação médica e funcional.” (NR) 

“Art. 32.  ....................................................................... 

http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/decreto/D3048.htm
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/decreto/D3048.htm
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/decreto/D3048.htm#art19§8
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§ 23.  É garantida a aplicação do fator previdenciário no cálculo das aposentadorias por 
tempo de contribuição e por idade devidas ao segurado com deficiência, se resultar 
em renda mensal de valor mais elevado, devendo o INSS, quando da concessão 
do benefício, proceder ao cálculo da renda mensal inicial com e sem a aplicação do fator 
previdenciário. 

§ 24.  Para efeitos do disposto no § 23, na aplicação do fator previdenciário, será 
considerado o tempo de contribuição computado para fins de cálculo do salário-de-
benefício.” (NR) 

“Art. 39.  ........................................................................ 

IV - ................................................................................ 

d) cem por cento do salário-de-benefício, para o segurado que comprovar, na condição de 
pessoa com deficiência, o tempo de contribuição disposto no art. 70-B; 

.............................................................................................. 

§ 2.º Para os segurados especiais, inclusive os com deficiência, é garantida a concessão, 
alternativamente: 

....................................................................................” (NR) 

“Subseção IV-A 

Das Aposentadorias por Tempo de Contribuição e por Idade do Segurado com 
Deficiência 

Art. 70-A.  A concessão da aposentadoria por tempo de contribuição ou por idade ao 
segurado que tenha reconhecido, em avaliação médica e funcional realizada por perícia 
própria do INSS, grau de deficiência leve, moderada ou grave, está condicionada à 
comprovação da condição de pessoa com deficiência na data da entrada do requerimento 
ou na data da implementação dos requisitos para o benefício. 

Art. 70-B.  A aposentadoria por tempo de contribuição do segurado com deficiência, 
cumprida a carência, é devida ao segurado empregado, inclusive o doméstico, trabalhador 
avulso, contribuinte individual e facultativo, observado o disposto no art. 199-A e os 
seguintes requisitos: 

I - aos vinte e cinco anos de tempo de contribuição na condição de pessoa com deficiência, 
se homem, e vinte anos, se mulher, no caso de segurado com deficiência grave; 

II - aos vinte e nove anos de tempo de contribuição na condição de pessoa com deficiência, 
se homem, e vinte e quatro anos, se mulher, no caso de segurado com deficiência 
moderada; e 

http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/decreto/D3048.htm#art32§23
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/decreto/D3048.htm#art39ivd
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/decreto/D3048.htm#art39§2
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/decreto/D3048.htm#subseçaoiva
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/decreto/D3048.htm#art70a
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III - aos trinta e três anos de tempo de contribuição na condição de pessoa com deficiência, 
se homem, e vinte e oito anos, se mulher, no caso de segurado com deficiência leve. 

Parágrafo único.  A aposentadoria de que trata o caput é devida aos segurados especiais 
que contribuam facultativamente, de acordo com o disposto no art. 199 e no § 2º do art. 
200. 

Art. 70-C.  A aposentadoria por idade da pessoa com deficiência, cumprida a carência, é 
devida ao segurado aos sessenta anos de idade, se homem, e cinquenta e cinco anos de 
idade, se mulher. 

§ 1º  Para efeitos de concessão da aposentadoria de que trata o caput, o segurado deve 
contar com no mínimo quinze anos de tempo de contribuição, cumpridos na condição de 
pessoa com deficiência, independentemente do grau, observado o disposto no art. 70-D. 

§ 2ª  Aplica-se ao segurado especial com deficiência o disposto nos §§ 1º a 4º do art. 51, e 
na hipótese do § 2º será considerada a idade prevista no caput deste artigo, desde que o 
tempo exigido para a carência da aposentadoria por idade seja cumprido na condição de 
pessoa com deficiência. 

Art. 70-D.  Para efeito de concessão da aposentadoria da pessoa com deficiência, compete 
à perícia própria do INSS, nos termos de ato conjunto do Ministro de Estado Chefe da 
Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da República, dos Ministros de Estado da 
Previdência Social, da Fazenda, do Planejamento, Orçamento e Gestão e do Advogado-
Geral da União: 

I - avaliar o segurado e fixar a data provável do início da deficiência e o seu grau; e 

II - identificar a ocorrência de variação no grau de deficiência e indicar os respectivos 
períodos em cada grau. 

§ 1º  A comprovação da deficiência anterior à data da vigência da Lei Complementar 
nº 142, de 8 de maio de 2013, será instruída por documentos que subsidiem a avaliação 
médica e funcional, vedada a prova exclusivamente testemunhal. 

§ 2º  A avaliação da pessoa com deficiência será realizada para fazer prova dessa condição 
exclusivamente para fins previdenciários. 

§ 3º  Considera-se pessoa com deficiência aquela que tem impedimentos de longo prazo de 
natureza física, mental, intelectual ou sensorial, os quais, em interação com diversas 
barreiras, podem obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade em igualdade de 
condições com as demais pessoas. 

§ 4º  Ato conjunto do Ministro de Estado Chefe da Secretaria de Direitos Humanos da 
Presidência da República, dos Ministros de Estado da Previdência Social, da Fazenda, do 
Planejamento, Orçamento e Gestão e do Advogado-Geral da União definirá impedimento de 
longo prazo para os efeitos deste Decreto. 
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Art. 70-E.  Para o segurado que, após a filiação ao RGPS, tornar-se pessoa com 
deficiência, ou tiver seu grau alterado, os parâmetros mencionados nos incisos I, II e III 
do caput do art. 70-B serão proporcionalmente ajustados e os respectivos períodos serão 
somados após conversão, conforme as tabelas abaixo, considerando o grau de deficiência 
preponderante, observado o disposto no art. 70-A: 

MULHER 

TEMPO A 
CONVERTER 

MULTIPLICADORES 

Para 20 Para 24 Para 28 Para 30 

De 20 anos 1 1,2 1,4 1,5 

De 24 anos 0,83 1 1,17 1,25 

De 28 anos 0,71 0,86 1 1,07 

De 30 anos 0,67 0,8 0,93 1 

          

HOMEM 

TEMPO A 
CONVERTER 

MULTIPLICADORES 

Para 25 Para 29 Para 33 Para 35 

De 25 anos 1 1,16 1,32 1,4 

De 29 anos 0,86 1 1,14 1,21 

De 33 anos 0,76 0,88 1 1,06 

De 35 anos 0,71 0,83 0,94 1 

§ 1º  O grau de deficiência preponderante será aquele em que o segurado cumpriu maior 
tempo de contribuição, antes da conversão, e servirá como parâmetro para definir o tempo 
mínimo necessário para a aposentadoria por tempo de contribuição da pessoa com 
deficiência e para a conversão. 

§ 2º Quando o segurado  contribuiu alternadamente na condição de pessoa sem deficiência 
e com deficiência, os respectivos períodos poderão ser somados, após aplicação da 
conversão de que trata o caput. 

Art. 70-F.  A redução do tempo de contribuição da pessoa com deficiência não poderá ser 
acumulada, no mesmo período contributivo, com a redução aplicada aos períodos de 
contribuição relativos a atividades exercidas sob condições especiais que prejudiquem a 
saúde ou a integridade física. 

§ 1º  É garantida a conversão do tempo de contribuição cumprido em condições especiais 
que prejudiquem a saúde ou a integridade física do segurado, inclusive da pessoa com 
deficiência, para fins da aposentadoria de que trata o art. 70-B, se resultar mais favorável 
ao segurado, conforme tabela abaixo:  

MULHER 

TEMPO A 
CONVERTER 

MULTIPLICADORES 

Para 15 Para 20 Para 24 Para 25 Para 28 

De 15 anos 1 1,33 1,6 1,67 1,87 

De 20 anos 0,75 1 1,2 1,25 1,4 

De 24 anos 0,63 0,83 1 1,04 1,17 

De 25 anos 0,6 0,8 0,96 1 1,12 

De 28 anos 0,54 0,71 0,86 0,89 1 



20 

 

 
INFORMATIVO JURÍDICO UGT- MASCARO E NASCIMENTO 

            

HOMEM 

TEMPO A 
CONVERTER 

MULTIPLICADORES 

Para 15 Para 20 Para 25 Para 29 Para 33 

De 15 anos 1 1,33 1,67 1,93 2,2 

De 20 anos 0,75 1 1,25 1,45 1,65 

De 25 anos 0,6 0,8 1 1,16 1,32 

De 29 anos 0,52 0,69 0,86 1 1,14 

De 33 anos 0,45 0,61 0,76 0,88 1 

§ 2º  É vedada a conversão do tempo de contribuição da pessoa com deficiência para fins 
de concessão da aposentadoria especial de que trata a Subseção IV da Seção VI do 
Capítulo II. 

§ 3º  Para fins da aposentadoria por idade da pessoa com deficiência é assegurada a 
conversão do período de exercício de atividade sujeita a condições especiais que 
prejudiquem a saúde ou a integridade física, cumprido na condição de pessoa com 
deficiência, exclusivamente para efeito de cálculo do valor da renda mensal, vedado o 
cômputo do tempo convertido para fins de carência. 

Art.70-G.  É facultado ao segurado com deficiência optar pela percepção de qualquer outra 
espécie de aposentadoria do RGPS que lhe seja mais vantajosa. 

Art. 70-H.  A critério do INSS, o segurado com deficiência deverá, a qualquer tempo, 
submeter-se a perícia própria para avaliação ou reavaliação do grau de deficiência. 

Parágrafo único. Após a concessão das aposentadorias na forma dos arts. 70-B e 70-C, 
será observado o disposto nos arts. 347 e 347-A. 

Art. 70-I.  Aplicam-se à pessoa com deficiência as demais normas relativas aos benefícios 
do RGPS.” (NR) 

“Art. 125.  ...................................................................... 

§ 1º Para os fins deste artigo, é vedada: 

I - conversão do tempo de contribuição exercido em atividade sujeita à condições especiais, 
nos termos dos arts. 66 e 70; 

II - conversão do tempo cumprido pelo segurado com deficiência, reconhecida na forma do 
art. 70-D, em tempo de contribuição comum; e 

III - a contagem de qualquer tempo de serviço fictício. 

.............................................................................................. 

§ 5º  A certidão referente ao tempo de contribuição com deficiência deverá identificar os 
períodos com deficiência e seus graus.” (NR) 

http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/decreto/D3048.htm#art125§1.
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/decreto/D3048.htm#art125§5
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“Art. 182.  ...................................................................... 

Parágrafo único.  Não se aplica a tabela de que trata o caput para os benefícios de 
aposentadoria por tempo de contribuição e por idade garantida aos segurados com 
deficiência, de que tratam os arts. 70-B e 70-C.” (NR) 

“Art. 199-A.  .................................................................. 

§ 1º O segurado, inclusive aquele com deficiência, que tenha contribuído na forma 
do caput e pretenda contar o tempo de contribuição correspondente, para fins de obtenção 
da aposentadoria por tempo de contribuição ou de contagem recíproca do tempo de 
contribuição, deverá complementar a contribuição mensal.  

§ 2º A complementação de que trata o § 1º dar-se-á mediante o recolhimento sobre o valor 
correspondente ao limite mínimo mensal do salário-de-contribuição em vigor na 
competência a ser complementada da diferença entre o percentual pago e o de vinte por 
cento, acrescido dos juros moratórios de que trata o § 3º do art. 5º da Lei no 9.430, de 27 
de dezembro de 1996. 

§ 3º A contribuição complementar a que se refere os §§ 1º e 2ºserá exigida a qualquer 
tempo, sob pena do indeferimento ou cancelamento do benefício. 

...................................................................................” (NR) 

Art. 2º  A pessoa com deficiência poderá, a partir da entrada em vigor deste Decreto, 
solicitar o agendamento de avaliação médica e funcional, a ser realizada por perícia própria do 
INSS, para o reconhecimento do direito às aposentadorias por tempo de contribuição ou por idade 
nos termos da Lei Complementar nº 142, de 8 de maio de 2013. 

§ 1º  Até dois anos após a entrada em vigor deste Decreto será realizada a avaliação de 
que trata o caput para o segurado que requerer o benefício de aposentadoria e contar com os 
seguintes requisitos: 

I - no mínimo vinte anos de contribuição, se mulher, e vinte e cinco, se homem; ou 

II - no mínimo quinze anos de contribuição e cinquenta e cinco anos de idade, se mulher, e 
sessenta, se homem. 

§ 2º  Observada a capacidade da perícia própria do INSS, de acordo com a demanda local, 
poderá ser realizada a avaliação do segurado que não preencha os requisitos mencionados no § 
1º. 

Art. 3º O ato conjunto a que se refere o caput e o § 4o do art. 70-D do Regulamento da 
Previdência Social, aprovado pelo Decreto nº 3.048, de 1999, será editado em até 45 dias, 
contados da data de entrada em vigor deste Decreto. 

Art. 4º  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/decreto/D3048.htm#art182p
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/decreto/D3048.htm#art199a§1
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/LEIS/LCP/Lcp142.htm
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/decreto/D3048.htm#art70d
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/decreto/D3048.htm#art70d§4
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/decreto/D3048.htm#art70d§4
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Brasília, 3 de dezembro de 2013; 192º da Independência e 125º da República. 

DILMA ROUSSEFF 
Miriam Belchior 

Garibaldi Alves Filho 
Maria do Rosário Nunes 

7. Portaria MTE nº 1885, de 02/12/2013 -  DOU de03/12/2013 - Aprova o Anexo 3 - Atividades 
e operações perigosas com exposição a roubos ou outras espécies de violência física 
nas atividades profissionais de segurança pessoal ou patrimonial - da Norma 
Regulamentadora nº 16 - Atividades e operações perigosas. 

Aprova o Anexo 3 - Atividades e operações perigosas com exposição a roubos ou outras 
espécies de violência física nas atividades profissionais de segurança pessoal ou 
patrimonial - da Norma Regulamentadora nº 16 - Atividades e operações perigosas. 

O Ministro de Estado do Trabalho e Emprego, no uso das atribuições que lhe conferem o 
inciso II do parágrafo único do art. 87 da Constituição Federal e os arts. 155 e 200 da 
Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 
1943, 

Resolve: 

Art. 1º Aprovar o Anexo 3 - Atividades e operações perigosas com exposição a roubos ou 
outras espécies de violência física nas atividades profissionais de segurança pessoal ou 
patrimonial - da Norma Regulamentadora nº 16 - Atividades e operações perigosas, com a 
redação constante no Anexo desta Portaria. 

Art. 2º Serão descontados ou compensados do adicional outros da mesma natureza 
eventualmente já concedidos ao vigilante por meio de acordo coletivo, nos termos do § 3º do art. 
193 da CLT. 

Art. 3º Os efeitos pecuniários decorrentes do trabalho em condições de periculosidade 
serão devidos a contar da data da publicação desta Portaria, nos termos do art. 196 da CLT. 

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Manoel Dias 

ANEXO 

ANEXO 3 da NR-16 

ATIVIDADES E OPERAÇÕES PERIGOSAS COM EXPOSIÇÃO A ROUBOS OU OUTRAS 
ESPÉCIES DE VIOLÊNCIA FÍSICA NAS ATIVIDADES PROFISSIONAIS DE SEGURANÇA 

PESSOAL OU PATRIMONIAL 

http://www.legisweb.com.br/legislacao/?legislacao=62329
http://www.legisweb.com.br/legislacao/?legislacao=62329
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1. As atividades ou operações que impliquem em exposição dos profissionais de segurança 
pessoal ou patrimonial a roubos ou outras espécies de violência física são consideradas 
perigosas. 

2. São considerados profissionais de segurança pessoal ou patrimonial os trabalhadores 
que atendam a uma das seguintes condições: 

a) empregados das empresas prestadoras de serviço nas atividades de segurança privada 
ou que integrem serviço orgânico de segurança privada, devidamente registradas e autorizadas 
pelo Ministério da Justiça, conforme lei 7102/1983 e suas alterações posteriores. 

b) empregados que exercem a atividade de segurança patrimonial ou pessoal em 
instalações metroviárias, ferroviárias, portuárias, rodoviárias, aeroportuárias e de bens públicos, 
contratados diretamente pela administração pública direta ou indireta. 

3. As atividades ou operações que expõem os empregados a roubos ou outras espécies de 
violência física, desde que atendida uma das condições do item 2, são as constantes do quadro 
abaixo: 

 
 

ATIVIDADES OU 
OPERAÇÕES 

DESCRIÇÃO 

Vigilância patrimonial  
Segurança patrimonial e/ou pessoal na preservação do patrimônio em estabelecimentos públicos 
ou privados e da incolumidade física de pessoas.  

Segurança de eventos  Segurança patrimonial e/ou pessoal em espaços públicos ou privados, de uso comum do povo.  

Segurança nos transportes 
coletivos  

Segurança patrimonial e/ou pessoal nos transportes coletivos e em suas respectivas instalações.  

Segurança ambiental e 
florestal  

Segurança patrimonial e/ou pessoal em áreas de conservação de fauna, flora natural e de 
reflorestamento.  

Transporte de valores  Segurança na execução do serviço de transporte de valores.  

Escolta armada  Segurança no acompanhamento de qualquer tipo de carga ou de valores.  

Segurança pessoal  Acompanhamento e proteção da integridade física de pessoa ou de grupos.  

Supervisão/fiscalização 
Operacional  

Supervisão e/ou fiscalização direta dos locais de trabalho para acompanhamento e orientação 
dos vigilantes.  

Telemonitoramento/ 
telecontrole  

Execução de controle e/ou monitoramento de locais, através de sistemas eletrônicos de 
segurança.  


